
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.017.591 - MG (2016/0304975-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO PRINCE PINTO COELHO 
ADVOGADO : RICARDO FERREIRA BAROUCH E OUTRO(S) - MG097853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO DE ORIGEM. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. DEDICAÇÃO 
À ATIVIDADE CRIMINOSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
REEXAME DE PROVAS.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há violação ao art. 619 do Código de Processo 
Penal, quando o Tribunal a quo enfrenta as questões postas de maneira 
clara e fundamentada. 

2. Se o Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu configurada a autoria e a 
materialidade delitivas, afastar tal entendimento implicaria o reexame de 
provas, a incidir o enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ.

3. O Tribunal a quo afastou o benefício de diminuição da 
pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, pelos maus antecedentes e 
por concluir que o agravante se dedicava a atividades criminosas, sendo 
que entender de forma diversa, como pretendido, demandaria o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial. Inafastável, assim, a aplicação do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento).
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.017.591 - MG (2016/0304975-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO PRINCE PINTO COELHO 
ADVOGADO : RICARDO FERREIRA BAROUCH E OUTRO(S) - MG097853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial (fls. 690-697), em virtude da 

ausência de omissão/contradição no acórdão recorrido e da aplicação do óbice da 

Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

A defesa afirma que há contradição no acórdão recorrido, sob o 

argumento de que se negou a produção de prova pericial, para demonstrar a condição 

de usuário, ao tempo em que condenou-se o agravante pela ausência de prova de sua 

inocência.

Insiste na negativa de prestação jurisdicional, em violação do art. 619 do 

Código de Processo Penal – CPP, uma vez que não houve exame das alegações do 

agravante.

Diz que houve impugnação a todos os fundamentos do acórdão recorrido.

Por fim, alega que não pretende reexame de provas, mas a revaloração, 

reiterando as razões do recurso especial.

Requer a reforma da decisão no colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.017.591 - MG (2016/0304975-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

De início, na espécie, reitero que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo 

nos embargos declaratórios não ostenta o vício apontado pelo agravante, porquanto 

enfrentou de maneira clara e fundamentada todas as questões, não havendo falar, pois, 

em violação ao art. 619 do CPP pelo acórdão recorrido.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
JULGADO DE ORIGEM. ART. 563 DO CPP E SÚMULA N. 523/STF. 
NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, hipótese não configurada nos autos.

2. Esta Corte Superior já firmou entendimento de que há a 
necessidade de demonstração do prejuízo para o reconhecimento da 
alegada nulidade, o que inexistiu no caso concreto.

3. Se o Tribunal a quo, na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu, com base nos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, que a defesa do réu não foi deficiente a ponto de 
causar-lhe qualquer prejuízo, afastar tal entendimento implicaria o 
reexame de provas, a incidir o enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ.

47. Agravo regimental desprovido ((AgRg no AREsp. 
974.563/BA, desta relatoria, QUINTA TURMA, DJe de 16.12.2016).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

[...]
1. O julgado embargado não possui as omissões 

apontadas, pois, fundamentadamente, apreciou a controvérsia, apenas de 
modo contrário ao defendido pelo recorrente, de forma que não houve 
afronta ao art. 619 do Código de Processo Penal. 

[...]
7. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
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1476817/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 25/02/2016).

Conforme já destacado pela decisão agravada, tendo o Tribunal a quo, 

com base na análise dos elementos fático-probatórios dos autos, entendido configurada 

a conduta prevista no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, inafastável a aplicação do 

enunciado da Súmula n. 7 do STJ. 

A respeito do tema, cito julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Observa-se in casu que a Corte recorrida, tecendo 
argumentação concreta e lastreada nos elementos probatórios dos autos, 
concluiu que os agravantes se dedicavam em associação à prática do 
tráfico ilícito de entorpecentes.

2. Inviável, portanto, modificar tal conclusão, conforme 
pretendem os agravantes no pleito absolutório deduzido no recurso 
especial, diante da necessária incursão no acervo probatório dos autos. 
Óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 
782.274/TO, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 
16/3/2016).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A análise das teses de violação ao art. 155 do CPP, bem 
como de nulidade das sucessivas interceptações telefônicas, para o fim 
de afastar a autoria e a materialidade delitiva, demandaria necessário 
revolvimento de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 

348.270/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 
16/2/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO AO 
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TRÁFICO E PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4.º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. INTEGRAÇÃO À ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal - pretensão absolutória e aplicação da minorante do 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 - exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
615.871/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 
12/5/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO QUE INTEGRA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O Tribunal de origem, a partir do exame das provas 
colhidas, considerou típica e materialmente punível a conduta do 
Recorrente, de forma que alterar as conclusões firmadas implicaria rever 
o conjunto fático-probatório dos autos, pretensão inviável nesta via 
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

II. Mantida a condenação pelo delito de associação para o 
tráfico, torna-se inviável a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006.

II. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AgRg no AREsp 
384.009/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
DJe de 12/5/2014).

Assim, diante do contexto fático delineado no v. acórdão recorrido, não há 

como acolher a pretensão do pleito absolutório do recorrente.

Quanto à minorante da Lei Antidrogas, reitero que o acórdão recorrido 

consignou o seguinte:

No caso, a CAC de fls. 73, considerada na época da 
constituição da sentença, e de fls. 201/202, trazem anotações indicando a 
dedicação do agente em atividades criminosas, o que obsta o 
reconhecimento do privilégio.

Não só por isso, em consulta ao site deste Egrégio Tribunal 
de Justiça constata-se que o acusado possui uma condenação, por ato 
anterior à conduta narrada nos presentes autos

(Apelação Criminal nº 1.0707.13.003763-3/001), cujo 
trânsito julgado ocorreu em 11 de setembro de 2014, denotando seus 
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maus antecedentes.
Sendo, assim, por ausência de preenchimento dos 

requisitos legais, o privilegio no tráfico não pode ser reconhecido ao 
acusado (fl. 455).

Assim, verifica-se que o Tribunal a quo afastou o benefício, concluindo 

que o agravante se dedicava a atividades criminosas e em razão dos maus 

antecedentes. Entender de forma diversa, como pretendido, demandaria o revolvimento 

das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância 

especial, a teor da Súmula n. 7 desta Corte. 

Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 64, I, DO CP 
E 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CONDENAÇÕES CRIMINAIS 
COM MAIS DE 5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DA REDUTORA. OFENSA AOS 
ARTS. 64, I, E 33, § 2º, "A" E "B", TODOS DO CP. FIXAÇÃO DE 
REGIME MAIS GRAVOSO. NOCIVIDADE DA DROGA E MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que "a 
condenação anterior existente contra o paciente, pelo crime de tráfico de 
drogas, ainda que alcançada pelo período depurador de cinco anos 
previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora não caracterize a 
agravante da reincidência, configura maus antecedentes, razão pela qual 
impede a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
diante da falta do preenchimento do requisitos legais. Precedente". (HC 
338.010/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 07/04/2016, DJe 15/04/2016). 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA CONSIDERADAS PARA EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. REQUISITOS DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 
NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. A  majoração da pena-base, considerando a quantidade 
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(2.953 gramas) e a qualidade (cocaína - massa líquida) da droga 
apreendida, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, não destoa da 
orientação jurisprudencial desta Corte.

3. Nas instâncias ordinárias, soberanas na análise do 
acervo fático-probatório, ficou afastada a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Tóxicos, por 
haver indicativos de que o recorrente se dedicava a atividades 
criminosas. Inviável a revisão da referida conclusão em recurso especial, 
por a pretensão esbarrar no óbice prescrito pela Súmula 7/STJ.

4. Ademais, o Supremo Tribunal Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça possuem precedentes no sentido de que o acusado, 
enquanto no exercício da função de 'mula', integra organização criminosa 
e, portanto, não preenche os requisitos exigidos para a aplicação da 
causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 (AgRg no HC 275.228/AC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 18/6/2014, DJe 4/8/2014).

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
729.160/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe de 25/11/2015). 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO.

[...]
2. Concluído pelo Tribunal a quo, com arrimo nos fatos da 

causa, que o paciente se dedicava às atividades criminosas, não incide a 
causa especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus.

3. A substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, 
segundo o qual só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 
4 anos. Na espécie, tendo a reprimenda final alcançado 5 anos de 
reclusão, não é possível a pretendida substituição.

4. Devidamente fundamentada a manutenção do regime 
inicial fechado pelo Tribunal de origem, com base nas circunstâncias do 
caso concreto, considerando-se a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas - 153,12 g (cento e cinquenta e três gramas e doze 
centigramas) de maconha e 1.050g (um quilo e cinquenta gramas) de 
cocaína (art. 42 da  Lei n.º 11.343/2006), não há constrangimento ilegal a 
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ser sanado.
5. Habeas corpus não conhecido (HC 347.398/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
2/3/2016). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0304975-1 AREsp 1.017.591 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02577670320148130707  0707140257767  10707140257767001  10707140257767002  
10707140257767003  10707140257767004  10707140257767005  10707140257767006  
10707140257767007  2577670320148130707  707140257767

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO PRINCE PINTO COELHO 
ADVOGADOS : RICARDO FERREIRA BAROUCH E OUTRO(S) - MG097853 

 PRISCILA PRINCE PINTO COELHO  - MG084106 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO PRINCE PINTO COELHO 
ADVOGADO : RICARDO FERREIRA BAROUCH E OUTRO(S) - MG097853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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